
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 213685 - RJ (2025/0110283-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : D DA S T (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO EVANGELISTA OZORIO - RJ224703
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, FURTO
QUALIFICADO, LAVAGEM DE DINHEIRO E USO DE
DOCUMENTO FALSO. PRISÃO PREVENTIVA.
REITERAÇÃO DE PEDIDO.
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. ANÁLISE
INCABÍVEL NESSE MOMENTO PROCESSUAL.
PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. As questões relativas à ausência de fundamentos
da prisão preventiva e de contemporaneidade da
medida já foram analisadas em feito previamente
distribuído ao Superior Tribunal de Justiça, o que
inviabiliza o conhecimento do presente recurso em 

.habeas corpus
2. Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão
cautelar, "trata-se de prognóstico que somente será
confirmado após a conclusão do julgamento da ação
penal, não sendo possível inferir, nesse momento
processual e na estreita via ora adotada, o eventual
regime prisional a ser fixado em caso de condenação
(e consequente violação do princípio da
homogeneidade)" (AgRg no RHC n. 144.385/MG,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).13/4/2021 19/4/2021
3. No que se refere ao pleito de prisão domiciliar, a
Corte estadual entendeu que a defesa não
demonstrou a imprescindibilidade do recorrente nos
cuidados das filhas menores, tampouco demonstrou a
inexistência de outro responsável pelas crianças. Tal
omissão inviabiliza a aplicação da prisão domiciliar
nos termos do art. 318, VI, c/c o parágrafo único, do
Código de Processo Penal. Ademais, destacou que o
acusado vem expondo suas filhas aos riscos de sua
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atividade criminosa, em iminente perigo de sofrer
represálias de outros comparsas da organização ou
violência decorrente de algum envolvido.
4. Além disso, alterar essa conclusão, para comprovar
os requisitos do art. 318, III, do Código de Processo
Penal, demandaria o reexame fático-probatório, o que
é vedado em .habeas corpus
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento22/05/2025 28/05/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .01 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : D DA S T (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO EVANGELISTA OZORIO - RJ224703
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, FURTO
QUALIFICADO, LAVAGEM DE DINHEIRO E USO DE
DOCUMENTO FALSO. PRISÃO PREVENTIVA.
REITERAÇÃO DE PEDIDO.
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. ANÁLISE
INCABÍVEL NESSE MOMENTO PROCESSUAL.
PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. As questões relativas à ausência de fundamentos
da prisão preventiva e de contemporaneidade da
medida já foram analisadas em feito previamente
distribuído ao Superior Tribunal de Justiça, o que
inviabiliza o conhecimento do presente recurso em 

.habeas corpus
2. Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão
cautelar, "trata-se de prognóstico que somente será
confirmado após a conclusão do julgamento da ação
penal, não sendo possível inferir, nesse momento
processual e na estreita via ora adotada, o eventual
regime prisional a ser fixado em caso de condenação
(e consequente violação do princípio da
homogeneidade)" (AgRg no RHC n. 144.385/MG,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).13/4/2021 19/4/2021
3. No que se refere ao pleito de prisão domiciliar, a
Corte estadual entendeu que a defesa não
demonstrou a imprescindibilidade do recorrente nos
cuidados das filhas menores, tampouco demonstrou a
inexistência de outro responsável pelas crianças. Tal
omissão inviabiliza a aplicação da prisão domiciliar
nos termos do art. 318, VI, c/c o parágrafo único, do
Código de Processo Penal. Ademais, destacou que o
acusado vem expondo suas filhas aos riscos de sua
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atividade criminosa, em iminente perigo de sofrer
represálias de outros comparsas da organização ou
violência decorrente de algum envolvido.
4. Além disso, alterar essa conclusão, para comprovar
os requisitos do art. 318, III, do Código de Processo
Penal, demandaria o reexame fático-probatório, o que
é vedado em .habeas corpus
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por D. DA S. T. contra a
decisão de fls. 428-432, que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que há ausência de
contemporaneidade entre os fatos imputados e a prisão preventiva, destacando
o lapso temporal de quase dois anos entre a prática do crime e a prisão.

Alega que a prisão preventiva é desproporcional à pena que poderá
ser aplicada, infringindo o princípio da homogeneidade, pois, mesmo em caso
de condenação, a pena não ultrapassaria 4 anos de reclusão, permitindo regime
aberto ou semiaberto.

Propõe a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
diversas, conforme o art. 319 do Código de Processo Penal, destacando a
ausência de risco à ordem pública e a baixa gravidade da conduta atribuída ao
agravante.

Afirma que o agravante possui atividade laborativa lícita, é primário e
tem bons antecedentes. Além disso, possui filhas menores que dependem de
seus proventos, justificando a substituição da prisão preventiva por prisão
domiciliar, nos termos do art. 318 do Código de Processo Penal.

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão
preventiva do agravante ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, a matéria aqui suscitada é
também objeto do RHC n. 203.984/RJ. Embora, no referido recurso em habeas

 o acórdão seja diverso do impugnado no presente recurso, a questãocorpus,
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relativa à ausência de fundamentos da prisão preventiva e da ausência de
contemporaneidade da medida já foi analisada, não havendo ilegalidade a se
reconhecer.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE
PEDIDOS. NÃO CONHECIMENTO DOS ACLARATÓRIOS
OPOSTOS NA ORIGEM. DEFESA QUE DEIXOU DE INDICAR
O VÍCIO A SER SANADO NO MOMENTO OPORTUNO.
PRECLUSÃO. INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. MAGISTRADO DESTINATÁRIO DA PROVA.
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. INOCORRÊNCIA.
PRISÃO DOMICILIAR. PAI. NÃO DEMONSTRADA A
INDISPENSABILIDADE DO GENITOR. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. O presente , no ponto em que alega ausência demandamus
fundamentação da custódia cautelar, traz pedido idêntico ao
formulado no HC n. 788.956/SP, no qual esta Corte Superior de
Justiça analisou a existência de motivação idônea e dos
requisitos autorizadores da prisão preventiva previstos no art.
312 do Código de Processo Penal - CPP, e, embora ataquem
acórdãos diversos, ambos tratam da prisão preventiva decretada
na ação penal n. 1501892-70.2022.8.26.0559. Assim, diante de
inadmissível reiteração de pedidos, obstaculizado o
conhecimento do  no ponto.writ
[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 820.474/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/2/2024 15/2/2024
, grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL EM  NÃOHABEAS CORPUS
CONHECIDO. . TRÁFICO DEREITERAÇÃO DE PEDIDOS
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM.
ABSOLVIÇÃO QUANTO AO ART. 35 DA LEI N. 11.343/2006.
SUPERVENIÊNCIA DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO
JUÍZO DA EXECUÇÃO. PERDA DO OBJETO. APLICAÇÃO DA
CAUSA REDUTORA DA LEI DE DROGAS. REPETIÇÃO DE
PRETENSÃO ANTERIOR JÁ ANALISADA PELO STJ.
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES.
Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão,
improvido.
(AgRg no HC n. 867.760/RS, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ,2/9/2024 6/9/2024
grifo próprio.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
. REITERAÇÃO DE PEDIDO. POSTULAÇÃOHABEAS CORPUS

INDEFERIDA NO ÂMBITO DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO WRIT
. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A reiteração de pedido veiculado e denegado em impetração

 Contraanterior torna inviável o conhecimento do .habeas corpus
essa decisão, a parte interpôs simultaneamente agravo
regimental e impetrou  perante o Supremohabeas corpus
Tribunal Federal, onde, em espectro mais amplo, o relator
assinalou a possibilidade de retroação da norma que altera as
condições de procedibilidade da ação penal por crime de
estelionato, mas consignou que, pela leitura dos autos, se
observava que as vítimas demonstraram inequívoca intenção de
ver iniciado o processo, a evidenciar a impropriedade do pedido.
2. Caracterizada a indevida reiteração do pedido denegado no
HC n. 748.052/SP e refutado o argumento de patente ilegalidade
perante o Supremo Tribunal Federal (HC n. 228.361/SP), não é
possível processar o para empreender outrahabeas corpus 
análise sobre o mesmo tema.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no HC n. 819.396/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 5/12/2023

, grifo próprio.)11/12/2023

Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar: 

Trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível
inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada,
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação
(e consequente violação do princípio da homogeneidade).
(AgRg no RHC n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 13/4/2021

.)19/4/2021

No que diz respeito ao benefício da prisão domiciliar, tem-se que,
desde a vigência da Lei n. 12.403/2011, o Código de Processo Penal previa,
no art. 318, III, a hipótese de substituição da prisão preventiva pela domiciliar
quando "imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 (seis)
anos de idade ou com deficiência".

Quanto ao benefício almejado, o Tribunal de origem assim dispôs (fl.
244-245, grifo próprio):

Incabível, outrossim, a concessão da prisão domiciliar.
Não obstante os fundamentos dos quais se valeu o impetrante
para requerer o benefício, impõe-se ressaltar que a regra
prevista no artigo 318, VI, do Código de Processo Penal não é
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absoluta, e tampouco se perfaz de forma automática, na medida
em que a conversão da custódia preventiva em prisão domiciliar
pressupõe a conjugação de requisitos objetivos e subjetivos,
voltados para a tutela dos interesses da criança e do
adolescente.
No caso em exame, a concessão da prisão domiciliar poderia
trazer consequências contrárias aos fins colimados pelo
legislador, uma vez que o paciente vem expondo suas filhas aos
riscos de sua atividade criminosa, em iminente perigo de sofrer
represálias de outros comparsas da organização ou violência
decorrente de algum envolvido, direta ou indiretamente, nas
fraudes, falsificações, subtrações, ocultações e dissimulações
dos valores de diversas vítimas.
Como se não bastasse, incumbe ao impetrante fazer prova de
que o paciente seria o único responsável pelos cuidados de
suas filhas, o que não restou demonstrado na hipótese dos
autos.

Verifica-se que a Corte regional entendeu que a defesa não
demonstrou a imprescindibilidade do recorrente nos cuidados com menores,
tampouco demonstrou a inexistência de outro responsável pelas crianças. Tal
omissão inviabiliza a aplicação da prisão domiciliar nos termos do art. 318, VI, c
/c o parágrafo único, do Código de Processo Penal. Ademais, destacou que o
acusado vem expondo suas filhas aos riscos de sua atividade criminosa, em
iminente perigo de sofrer represálias de outros comparsas da organização ou
violência decorrente de algum envolvido.

Tais fundamentos não autorizam a conversão da prisão preventiva em
domiciliar. Além disso, alterar essa conclusão, para comprovar os requisitos do
art. 318, III, do Código de Processo Penal, demandaria o reexame fático-
probatório, o que é vedado em .habeas corpus

Em idêntica direção:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS
. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. PAI DE DUAS
CRIANÇAS. NÃO DEMONSTRADA A IMPRESCINDIBILIDADE

 FALECIMENTO DA GENITORADOS CUIDADOS PATERNOS.
APÓS A INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO REGIMENTAL.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que a prisão
domiciliar para o infrator (homem), pai de filhos menores de 12
anos de idade, não possui caráter absoluto ou automático,
devendo estar comprovada a imprescindibilidade dos cuidados
do apenado para com as crianças.
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2. O Tribunal local indeferiu o pleito de prisão domiciliar,
destacando que não se demonstrou a condição de
indispensabilidade do paciente para os cuidados dos filhos. Para
rever tais conclusões, seria necessário aprofundado
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via
estreita do habeas corpus.
3. A situação das crianças após o falecimento da genitora não
foi objeto de análise pelas instâncias ordinárias, o que afasta a
competência desta Corte Superior para conhecer
originariamente da matéria, sob pena de incorrer em indevida
supressão de instância.
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 188.196/PR, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/4/2024

.)18/4/2024

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 213.685 / RJ
Número Registro: 2025/0110283-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00963651120238190001 01066685320248190000 1066685320248190000 202514100130
963651120238190001

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : D DA S T (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO EVANGELISTA OZORIO - RJ224703
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CORRÉU : A B DOS S
CORRÉU : D M DA S
CORRÉU : D C DA S
CORRÉU : J DE L K
CORRÉU : M B N DE B
CORRÉU : R G DOS S
CORRÉU : R Q C
CORRÉU : T A DOS S
CORRÉU : P C B DE M J

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : D DA S T (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO EVANGELISTA OZORIO - RJ224703
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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